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considerada insatisfatória por descumprir o item 5.1.3 da Resolução-RDC 16 de 28 de
Março de 2013.
.........................................
3. Empresa: RESPIRATORY CARE HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 02.126.465/0001-19
Produto - (Lote): MONITOR-DESFIBRILADOR(LOTES A PARTIR DE 20/03/2017);
Tipo de Produto: Produtos para Saúde (Correlatos)
Expediente nº: 0276302/19-8
Assunto: 70351 - MEDIDA CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária
Ações de fiscalização: Recolhimento
Suspensão - Comercialização, Distribuição, Importação
Motivação: Descumprimento dos itens 2.2.6; 3.1.1; 3.3.1; 4.1.2; 4.1.3; 4.1.6; 4.1.7; 4.1.9;
4.1.11; 4.2.1; 5.1.2; 5.1.3; 5.1.4; 5.1.6; 5.4.1; 5.5.2; 5.5.3; 5.6; 6.1.1; 6.1.3; 6.2.1; 6.5.1;
6.5.3; 7.1.1.2; 7.2.1.4; 7.3.1; 9.1 e 9.2 da RDC nº 16/2013.
.........................................
4. Empresa: volk do brasil ltda. - CNPJ: 02.683.865/0001-25
Produto - (Lote): LUVA DE PROCEDIMENTO DE VINIL SEM PO BIOABSORVIVEL(PI446/17);

Tipo de Produto: Produtos para Saúde (Correlatos)
Expediente nº: 0245107/19-7
Assunto: 70351 - MEDIDA CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária
Ações de fiscalização: Recolhimento
Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso
Motivação: Considerando o Laudo de Análise Fiscal nº 252.1P.1/2018 e Laudo de Análise nº
252.CP.0/2018, tornado condenatório em razão da empresa não ter interposto recurso,
emitido pelo Laboratório Central de Saúde Pública do Paraná (LACEN), que apresentou
resultado insatisfatório no ensaio de Análise de Rotulagem (rótulo em desacordo com a
legislação vigente) e Análise de Aspecto (presença de material estranho e manchas escuras
e esbranquiçadas).

GERÊNCIA DE LABORATÓRIOS DE SAÚDE PÚBLICA
RESOLUÇÃO-RE Nº 979, DE 16 DE ABRIL DE 2019

O Gerente de Laboratórios de Saúde Pública Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o art. 170, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Habilitar, na Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS), os laboratórios abaixo relacionados:

. Código na REBLAS Nome do Laboratório Endereço Cidade/UF CNPJ Nº do Processo de habilitação na REBLAS

. 176 SCI-AGRO Estudos Analíticos Ltda. Rua Democlácio José Rossin, 112 Piracicaba/SP 29.243.194/0001-38 25351.181364/2019-41

. 177 JLA Brasil Laboratório de Análises de Alimentos S.A Avenida Nilo Pandolphi 43-54 Mirassol/SP 07.440.269/0005-61 25351.202374/2019-27

. 178 GMO Centro de Pesquisas e Controle de Qualidade LtdA. R. Belmiro de Almeida, 198 , B. São Cristóvão Belo Horizonte/MG 22.641.575/0001-26 25351.119971/2019-91

. 179 Associação Antônio Vieira Av. Unisinos, 950 - Setor F - Prédio F03 São Leopoldo/RS 92.959.006/0008-85 25351.205290/2019-45

Art. 2º Os ensaios e/ou estudos analíticos habilitados para os laboratórios descritos na tabela do art. 1º serão publicados no sítio eletrônico da ANVISA (portal.anvisa.gov.br).
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

NÉLIO CÉZAR DE AQUINO

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 1.420, DE 16 DE ABRIL DE 2019

Atualiza a Política de Governança de Tecnologia da
Informação da Controladoria-Geral da União -
P GT I / CG U .

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe confere o art. 5º, do Anexo I, do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro
de 2019, e considerando o disposto na Portaria nº 50.223, de 4 de dezembro de 2015,
alterada pela Portaria nº 903, de 11 de abril de 2017, o Decreto nº 8.638, de 15 de
janeiro de 2016, a Portaria SETIC/MP nº 19, de 29 de maio de 2017 e a Portaria CGU
nº 665, de 7 de fevereiro de 2019, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Atualiza a Política de Governança de Tecnologia da Informação (PGTI)

da Controladoria-Geral da União (CGU), tendo em vista a alteração da estrutura de
Governança no âmbito do Órgão por ocasião da publicação da Portaria CGU nº 665, de
7 de fevereiro de 2019.

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - Tecnologia da Informação (TI): ativo estratégico que suporta processos de

negócios institucionais, mediante a conjugação de recursos, processos e técnicas
utilizados para obter, processar, armazenar, disseminar e fazer uso de informações;

II - Governança Digital: utilização, pelo setor público, de recursos de
Tecnologia da Informação com o objetivo de melhorar a disponibilização de informação
e a prestação de serviços públicos, incentivar a participação da sociedade no processo de
tomada de decisão e aprimorar os níveis de responsabilidade, transparência e efetividade
do governo;

III - Governança de TI: sistema pelo qual o uso atual e futuro de TI é dirigido
e controlado, mediante avaliação e direcionamento, para dar suporte à organização e
monitorar seu uso para realizar os planos, incluída a estratégia e as políticas de uso de
TI dentro da organização;

IV - Gestão de TI: é a atividade responsável pelo planejamento,
desenvolvimento, execução e monitoramento das atividades de TI em consonância com
a direção definida pela função de governança a fim de atingir os objetivos
institucionais;

V - Solução de Tecnologia da Informação: conjunto de sistemas, bens e/ou
serviços de Tecnologia da Informação que se integram para atendimento às necessidades
institucionais;

VI - Provimento de solução de TI: ações necessárias para disponibilizar a
solução de TI, assegurar seu funcionamento e dar suporte adequado aos usuários, de
modo a atender às necessidades do negócio;

VII - Unidade gestora de solução de TI: unidade organizacional responsável
pela definição de processos de trabalho, requisitos, regras de negócio e níveis de serviço
aplicáveis a uma solução de TI;

VIII - Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI): Instrumento de
diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da
Informação que visa atender às necessidades tecnológicas e de informação de um órgão
ou entidade para um determinado período; e

IX - Portfólio de soluções de TI: repositório único de registro de todas as
soluções de tecnologia da informação à disposição da CGU, inclusive de origem externa
cujo acesso seja permitido a partir do ambiente computacional do órgão.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 3º A PGTI/CCU tem por finalidade assegurar o alinhamento das práticas

de governança e gestão de TI com as estratégias institucionais da CGU, observados os
seguintes objetivos específicos:

I - definir os princípios para a governança e gestão de TI na CGU;
II - estabelecer diretrizes para o planejamento de TI, bem como para o

provimento e a gestão de soluções de TI;
III - instituir a estrutura de governança para a ação estratégica de TI;
IV - definir os papéis e responsabilidades dos envolvidos nas tomadas de

decisões sobre TI;
V - estabelecer os mecanismos de transparência e prestação de contas dos

investimentos de recursos públicos aplicados em iniciativas de TI;
VI - delimitar as interfaces entre as funções de governança e gestão de TI;

e
VII - assegurar conformidade da governança e gestão de TI na CGU aos

normativos internos e externos sobre o tema.
CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS
Art. 4º A governança e a gestão de TI no âmbito da CGU orientam-se pelos

princípios estabelecidos nos normativos da Administração Pública Federal, nos
normativos internos e pelos estabelecidos a seguir:

I - definição dos processos de governança e gestão de TI de acordo com as
disposições legais de modo a observar as boas práticas reconhecidas nacional e
internacionalmente;

II - direcionamento das ações de TI pela alta direção, com o objetivo de
identificar oportunidades e iniciativas que otimizem o uso de TI para o alcance dos
objetivos institucionais;

III - monitoramento e avaliação regular, pela alta direção, do alcance das
metas definidas no planejamento de TI e da conformidade e desempenho dos processos
que suportam a política de governança de TI;

IV - transparência na aplicação dos recursos públicos, no desempenho e nos
resultados das ações de TI; e

V - gestão de pessoas por competência, com incentivo ao desenvolvimento
técnico e gerencial necessário ao exercício pleno de todas as atribuições dos servidores
da área de TI, de acordo com as lacunas de competência identificadas e as necessidades
evidenciadas pelos planos e prioridades institucionais.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES
Seção I
DO PLANEJAMENTO DE TI
Art. 5º O planejamento de TI no âmbito da CGU é formalizado por meio do

Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI.
Parágrafo único. O PDTI conterá, no mínimo:
I - inventário de necessidades;
II - plano de ações e metas;
III - plano de gestão de pessoas;
IV - plano orçamentário; e
V - plano de gestão de riscos.
Art. 6º O planejamento de TI observará as seguintes diretrizes:
I - ampla participação das unidades organizacionais na elaboração do PDTI;
II - elaboração de planos de TI que contemplem objetivos, prioridades e ações

alinhadas às estratégias de governança digital, governança e gestão de TI da
Administração Pública Federal, e em consonância com as prioridades institucionais;

III - alocação prioritária dos recursos de TI no provimento de soluções que
atendam às demandas estratégicas da CGU, consideradas a relevância, a urgência e os
riscos associados;

IV - alinhamento entre o planejamento de TI e a capacidade operacional e os
recursos orçamentários necessários à realização das ações planejadas e à gestão da
infraestrutura e dos serviços que suportam as soluções de TI existentes; e

V - promoção da transparência ativa, por meio da divulgação, à sociedade, do
planejamento de TI e das informações de monitoramento da execução das ações de
TI.

Seção II
DO PROVIMENTO E GESTÃO DE SOLUÇÕES DE TI
Art. 7º Para os fins do disposto nesta Portaria, o provimento de soluções de

TI compreende as seguintes modalidades:
I - desenvolvimento: construção de soluções, com recursos próprios ou de

terceiros, para atender a necessidades específicas da CGU;
II - aquisição: adoção de soluções construídas externamente à CGU, por meio

de contratação, recebimento de outros órgãos e entidades ou utilização de software
livre; e

III - manutenção: alteração de solução existente para correção de erros,
melhoria de qualidade, incorporação de novas funcionalidades, mudança nas regras de
negócio ou adaptação a novas tecnologias.

Art. 8º O provimento e a gestão de soluções de TI observarão as seguintes
diretrizes:

I - concepção de soluções com foco na integração e na otimização dos
processos de trabalho organizacionais;

II - adoção de arquitetura e padrões tecnológicos que satisfaçam os critérios
técnicos definidos pela Diretoria de Tecnologia e Informação (DTI) e se baseiem
preferencialmente em padrões de mercado e em diretrizes de interoperabilidade do
Governo Federal;

III - adoção da modalidade de provimento que se revelar, justificadamente,
mais adequada à realização das estratégias e ao alcance dos objetivos institucionais,
observados o custo-benefício e os riscos envolvidos;

IV - contratações de TI sempre precedidas de planejamento, em conformidade
com a legislação e normativos vigentes, alinhadas aos planos e estratégias institucionais,
e aos princípios de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade;

V - planejamento da contratação com vistas à aquisição, sempre que
justificável, de soluções completas, contemplando itens como implementação,
treinamento, suporte, operação e demais componentes necessários ao alcance dos
objetivos definidos; e

VI - planejamento e gestão da infraestrutura de TI e dos processos
operacionais que a suportam com foco na garantia dos níveis de serviço adequados para
as soluções de TI.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DE TI
Seção I
DO COMITÊ DE GOVERNANÇA INTERNA (CGI)
Art 9º Compete ao Comitê de Governança Interna (CGI), para efeito do

disposto nesta Portaria:
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I - estabelecer políticas, diretrizes, objetivos e metas relacionadas ao
provimento, gestão e uso de TI;

II - aprovar o planejamento de Tecnologia da Informação e a alocação dos
recursos orçamentários destinados à TI, e autorizar alterações posteriores que
provoquem impacto significativo sobre o planejamento e a alocação iniciais;

III - avaliar, periodicamente, a execução do planejamento de TI e a evolução
dos indicadores de desempenho, de modo a reavaliar prioridades, identificar eventuais
desvios e determinar correções necessárias; e

IV - deliberar sobre assuntos relativos à Governança Digital.
Parágrafo único. Caso exista manifestação fundamentada da área técnica

competente sobre a necessidade de adequação de processos ou de procedimentos
relacionados à aquisição ou ao desenvolvimento de soluções de TI priorizadas, o
Secretário Executivo poderá alterar a ordem previamente aprovada, dando ciência aos
membros do CGI.

Seção II
DO COMITÊ GERENCIAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (CGTI)
Art 10. O Comitê Gerencial de Tecnologia da Informação (CGTI) será

composto por representantes, titular e suplente, das seguintes unidades
organizacionais:

I - Gabinete do Ministro (GM);
II - Secretaria Federal de Controle Interno (SFC);
III - Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção (STPC);
IV - Secretaria de Combate à Corrupção (SCC);
V - Corregedoria-Geral da União (CRG);
VI - Ouvidoria-Geral da União (OGU);
VII - Diretoria de Tecnologia e Informação (DTI), que representará a

Secretaria-Executiva;
VIII - Diretoria de Gestão Interna (DGI);
IX - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (DIPLAD); e
X - Controladorias Regionais da União nos Estados.
§ 1º A presidência do Comitê Gerencial de Tecnologia da Informação será

exercida pela Diretoria de Tecnologia da Informação;
§ 2º Nas proposições e deliberações do CGTI, a posição da Secretaria-

Executiva será representada pela consolidação das manifestações das unidades
organizacionais dos incisos VI, VIII e IX.

Art 11. Compete ao Comitê Gerencial de Tecnologia da Informação:
I - auxiliar o CGI na execução de suas competências;
II - coordenar e articular, no âmbito da respectiva unidade organizacional, a

identificação de oportunidades de informatização de processos de trabalho  e a
formulação de demandas para desenvolvimento e aquisição de soluções de TI, assim
como de demandas de manutenção de soluções que extrapolem os recursos de TI
destinados a esta finalidade;

III - promover, em conjunto com a DTI, a integração dos processos de
trabalho institucionais, de modo a evitar duplicidade de soluções de TI em
funcionamento ou planejadas no âmbito da CGU;

IV - analisar as demandas para provimento de soluções de TI e elaborar
proposta de priorização em alinhamento com as diretrizes estabelecidas nesta
Portaria;

V - acompanhar a execução do planejamento de TI, promovendo as
articulações necessárias para a adequada condução das ações previstas; e

VI - exercer outras atividades definidas pelo CGI.
Seção III
DAS UNIDADES GESTORAS DE SOLUÇÕES DE TI
Art. 12. As unidades organizacionais da CGU são responsáveis pela gestão das

soluções de TI que automatizam processos de trabalho sob sua responsabilidade.
Parágrafo Único. As unidades gestoras deverão indicar à DTI os servidores,

titular e suplente, responsáveis pela gestão da solução.
Art. 13. Caberá às unidades gestoras, nas soluções de TI sob sua

responsabilidade, para fins do disposto nesta Portaria:
I - definir requisitos, regras de negócio e níveis de serviço aplicáveis à

solução, de modo a maximizar os benefícios para as partes interessadas e promover a
integração com as demais soluções de TI em uso na CGU;

II - definir, em conjunto com a DTI, os requisitos de segurança necessários
para a obtenção, tratamento, transmissão, uso, armazenamento e descarte das
informações recebidas, produzidas ou tratadas pela solução;

III - participar, como requisitante da solução, dos processos de contratação, e
exercer, como fiscal requisitante, a fiscalização dos contratos, acordos de cooperação e
outros instrumentos congêneres relativos à solução de TI, nos termos da legislação
específica;

IV - conduzir, sempre que necessário, e em conjunto com a DTI, negociações
com órgãos e entidades envolvidos, para viabilizar o acesso e uso de solução provida
pela CGU por parte do público externo, assim como de acesso e uso, na CGU, de solução
provida por terceiros;

V - homologar as funcionalidades da solução dentro dos prazos acordados, e
autorizar a implantação inicial e posteriores mudanças da solução em ambiente de
produção;

VI - definir, em conjunto com a DTI, estratégia de implantação da solução,
considerando as necessidades de divulgação e capacitação dos usuários, os processos e
serviços de suporte à solução;

VII - planejar e promover, com o apoio técnico da DTI, as ações de
capacitação inerentes ao uso da solução de TI, incluindo elaboração, disponibilização e
atualização de manuais, roteiros de atendimento, informes e orientações necessárias à
compreensão de conceitos e processos de trabalho associados à utilização da solução de
TI;

VIII - avaliar, em conjunto com a DTI, as solicitações de paradas programadas
das soluções de TI;

IX - definir e revisar periodicamente os privilégios, perfis e direitos de acesso
de usuários às funcionalidades e às informações disponibilizadas pela solução, bem como
as regras de concessão e de revogação de acesso;

X - receber, analisar e tratar as solicitações de mudanças ou de informações
relativas a regras de negócio, requisitos e uso da solução;

XI - propor à DTI prioridades de atendimento às demandas de manutenção de
solução de TI, observadas as estratégias institucionais, os benefícios esperados e os
recursos de TI destinados a esta finalidade;

XII - reavaliar, periodicamente, os benefícios, a necessidade, a utilidade  e o
uso da solução e informar à DTI sobre razões que possam ensejar a descontinuidade da
solução; e

XIII - autorizar previamente a disponibilização de informações e concessão de
bases de dados a outros órgãos e entidades.

Seção IV
DA UNIDADE ORGANIZACIONAL EXECUTIVA
Art. 14. A Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI) é a unidade

organizacional executiva responsável pela ação estratégica de Tecnologia da Informação
da CGU.

Art. 15. Caberá à DTI, para fins do disposto nesta Portaria:
I - planejar, desenvolver, executar e monitorar as atividades de TI, em

consonância com a direção definida pelo CGI;
II - assessorar o CGI na implementação das práticas de governança de TI, de

acordo com as diretrizes e responsabilidades estabelecidas nesta Portaria;
III - realizar as funções de secretaria-executiva do CGI para a ação estratégica

de Tecnologia da Informação;
IV - coordenar as ações relacionadas à elaboração e acompanhamento do

planejamento de TI;
V - propor a alocação de recursos orçamentários destinados à tecnologia da

informação e planejar e acompanhar, em articulação com as unidades organizacionais
competentes, o uso desses recursos para contratação de bens e serviços de TI
necessários à execução das estratégias e ações de TI;

VI - coletar, validar e avaliar as metas e métricas de desempenho da TI, bem
como reportar, de forma sistematizada, os seus resultados para o CGI;

VII - dar publicidade às informações sobre o andamento das ações de TI;
VIII - prover ambiente computacional adequado para desenvolvimento, teste,

homologação, treinamento e uso das soluções de TI;
IX - apoiar o CGTI e a unidade gestora da solução no processo de captura e

tratamento de demandas, assim como na formulação de propostas de solução técnica
para necessidades de negócio a serem tratadas por meio de solução de tecnologia da
informação;

X - conduzir as atividades de provimento das soluções de tecnologia da
informação sob sua responsabilidade;

XI - informar a unidade gestora da solução sobre paradas programadas e
incidentes relacionados a soluções nos ambientes de homologação, de treinamento e de
produção;

XII - decidir, em situação de emergência, sobre a interrupção de
funcionamento de solução de TI, comunicando tempestivamente à unidade gestora da
solução; e

XIII - participar, como área técnica, dos processos de contratação e exercer a
fiscalização técnica dos contratos, acordos de cooperação e outros instrumentos
congêneres relativos à solução de TI, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos no âmbito desta Secretaria-

Executiva.
Art. 17. Fica revogada a Portaria nº 3.123, de 22 de novembro de 2018.
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
1ª SUBCÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PAUTA DA 20ª SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2019

Hora: 13:00h
Local: Sala de reuniões da Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do
Trabalho - SAUN Quadra 05, Lote C, Torre A, Edifício CNC, 16º Andar, Asa Norte, Brasília, DF.
1ª Parte - Expediente.
a) - Comunicados e Assuntos Gerais:
1 - Coordenador(a) da CCR.
2 - Membros da CCR.
2ª Parte - Ordem do Dia.
I - Feitos com Pedido de Vista

Processo IC-002985.2018.01.000/8 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITADO: HELOISE INGERSOLL SÁ, SUSCITANTE: SAMIRA TORRES SHAAT - Relatora:
Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000218.2018.04.002/1 - Assunto: 4.CONAP - Interessados: NOTICIANTE:
(SOB SIGILO), NOTICIADO: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo IC-000149.2017.16.001/4 - Assunto: 2.CONAETE - Interessados:
NOTICIANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, INQUIRIDO:
SEBASTIANA DA SILVA SOUSA - Relator: Dr. André Lacerda.

Processo IC-000205.2016.13.001/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: INSIEL - TECNOLOGIA ELETRÔNICA LTDA, NOTICIANTE: UNIÃO FEDERAL
(DEPARTAMENTO DA POLÍCIA FEDERAL EM CAMPINA GRANDE) - Relatora: Dra. Ileana
Neiva Mousinho.

Processo NF-005593.2018.01.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: CONFEITARIA SANTO AMARO LTDA, NOTICIANTE: LEANDRA RIBEIRO DOS
SANTOS - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho.

Processo NF-003095.2018.09.000/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: JPTE ENGENHARIA LTDA - Relatora: Dra. Ileana
Neiva Mousinho.

Processo IC-000233.2018.15.000/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: RAIZES PROJETOS, ACESSORIOS E MANUTENCAO DE JARDINS LTDA - ME,
NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho.

II - Recursos administrativos
Processo IC-005826.2016.02.000/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:

INQUIRIDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (AGÊNCIA BRÁS EST UNIF SP), INQUIRIDO: CEF
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE
SIGILOSO) - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-001561.2018.09.000/3 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
SUSCITADO: LUIS CARLOS CÓRDOVA BURIGO, SUSCITANTE: MARGARET MATOS DE
CARVALHO, NOTICIADO: EMPRESA SUL AMERICANA DE TRANSPORTES EM ÔNIBUS ,
NOTICIADO: INEILA SANDRI PARASSEN, NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA L H O,
NOTICIADO: SUL AMERICANA TRANSPORTES LTDA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo IC-000161.2018.09.004/5 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: PANIFICADORA PÉROLA LTDA. - Relatora: Dra.
Andréa Isa Rípoli.

Processo IC-000197.2018.09.009/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: LATICÍNIOS DAU, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

Processo NF-000031.2019.01.007/8 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra.
Andréa Isa Rípoli.

Processo IC-001189.2017.10.000/1 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL - AOJUS,
NOTICIANTE: SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL - SINDOJUS,
INQUIRIDO: SINDJUS/DF - SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO E
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO/DF - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos.

Processo IC-000474.2018.01.001/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos.

Processo NF-008156.2018.02.000/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: FLORIVALDO TAZINAFFO RIBEIRO (PPFTR SISTEMAS E SOLUÇÕES / TAXIPARK),
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - MPT/PRT2 - Relatora: Dra. Abiael
Franco Santos.

Processo NF-001860.2018.18.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: PRIME - O PRAZER DA CARNE EIRELI (ANTIGA CASA DE CARNES PARRILLA)
- Relatora: Dra. Abiael Franco Santos.

Processo NF-000286.2019.12.000/6 - Assunto: 1.CODEMAT, 4.CONAP, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIADO: 3 VT FLORIANÓPOLIS, NOTICIADO: INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, NOTICIANTE: MPT-PRT12-SEDE - Relatora: Dra. Abiael
Franco Santos.

Processo IC-000138.2018.04.007/9 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
INQUIRIDO: MUNICÍPIO DE VERA CRUZ, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Débora
Monteiro Lopes.

Processo NF-001818.2018.05.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: OAB - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DA BAHIA, NOTICIANTE:
WELLINGTON CARLOS DOS SANTOS ALVES - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.

Processo IC-000135.2018.09.001/6 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: Gonzales & Sendeski Ltda - Alumínio Perfileve, NOTICIANTE: PROCURADORIA
DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE MARINGÁ - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
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